
 
 

 
AgInt na PETIÇÃO Nº 9.645 - MT (2012/0257298-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PEDRO NOVIS NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : IONÍ FERREIRA CASTRO E OUTRO(S) - MT004298 
   VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

DF026778 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S) - 

MG052688 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PETIÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. LEIS 9.678/1998, 
11.087/2005 E 11.344/2006. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO ÂMBITO 
DESTE E. STJ EM SEDE DE INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL. PET 9.600/RS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito deste e.STJ no sentido de que "é legítimo o 
tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, no que tange à 
percepção da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 
9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação, cujo percentual depende da 
produtividade do servidor em atividade", sendo que "a Lei 11.087/05, resultante da 
conversão da Medida Provisória 208/2004, não modificou a natureza pro labore 
faciendo da GED, porquanto trouxe apenas alteração nos pontos a serem atribuídos a 
ativos e inativos, preservando-se a diferenciação estabelecida na Lei 9.7984/1998, 
inclusive quanto aos servidores docentes cedidos" (PET 9.600/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, 1ª Seção, Julgado: 26.08.2016, Pendente de publicação).
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília (DF), 09 de novembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PEDRO NOVIS NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : IONÍ FERREIRA CASTRO E OUTRO(S) - MT004298 
   VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

DF026778 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S) - 

MG052688 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Pedro Novis Neves e outros contra a 

decisão (fls. e-STJ 467/470) de minha relatoria, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. ART. 14, § 4°, 
DA LEI 10.259/2001. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À 
DOCÊNCIA - GED. LEIS 9.678/1998, 11.087/2005 E 11.344/2006. AUSÊNCIA 
DE CARÁTER GERAL. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 1ª SEÇÃO DO STJ NO 
JULGAMENTO DA PET 9.600/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, JULG. EM 24/08/2016 (ACÓRDÃO PENDENTE DE 
PUBLICAÇÃO). INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO PARA 
JULGAR IMPROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL.

Nas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, 

na medida em que o caso é de modificação do pagamento da GED efetuada pela Lei 

11.087/2005 (que alterou a Lei 9.678/98), que desvinculou o pagamento da gratificação da 

produtividade dos servidores. Afirma ainda, que a Lei 11.087/05 transformou a GED em 

gfratificação de natureza propter labore faciendo, o que viola os princípios da paridade e da 

isonomia. Aduz também que as alterações legislativas sobre a gratificação afastam a necessidade 

de avaliação de desempenho e concederam à GED natureza genérica, devendo ser estendida 

igualmente a todos os servidores. Por fim, alega que devem ser observadas as alterações 

legislativas após a Lei 9.678/98 (Lei 11.087/05 e Lei 11.784/08). 
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Apresentada impugnação (fls. e-STJ 498/499).

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PETIÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. LEIS 9.678/1998, 
11.087/2005 E 11.344/2006. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO ÂMBITO 
DESTE E. STJ EM SEDE DE INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL. PET 9.600/RS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito deste e.STJ no sentido de que "é legítimo o 
tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, no que tange à 
percepção da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 
9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação, cujo percentual depende da 
produtividade do servidor em atividade", sendo que "a Lei 11.087/05, resultante da 
conversão da Medida Provisória 208/2004, não modificou a natureza pro labore 
faciendo da GED, porquanto trouxe apenas alteração nos pontos a serem atribuídos a 
ativos e inativos, preservando-se a diferenciação estabelecida na Lei 9.7984/1998, 
inclusive quanto aos servidores docentes cedidos" (PET 9.600/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, 1ª Seção, Julgado: 26.08.2016, Pendente de publicação).
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente Agravo Interno, o qual não merece ser 

provido. 

A 1ª Seção desta Corte Superior, na sessão do dia 24/08/2016, ao apreciar Incidente de 

Uniformização de Interpretação de Lei Federal acerca da matéria em debate (Pet 9600/RS, de 

minha Relatoria), cujo acórdão está pendente de publicação, reiterou a jurisprudência então 

firmada no âmbito deste e.STJ, segundo a qual "é legítimo o tratamento diferenciado entre 

professores ativos e inativos, no que tange à percepção da Gratificação de Estímulo à Docência - 

Documento: 1553504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2016 Página  5 de 4



 
 

 
GED, instituída pela Lei 9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação, cujo percentual 

depende da produtividade do servidor em atividade", sendo que "a Lei 11.087/05, resultante da 

conversão da Medida Provisória 208/2004, não modificou a natureza pro labore faciendo da 

GED, porquanto trouxe apenas alteração nos pontos a serem atribuídos a ativos e inativos, 

preservando-se a diferenciação estabelecida na Lei 9.7984/1998, inclusive quanto aos servidores 

docentes cedidos".  

Nesse sentido, a ementa do referido julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. ART. 14, § 4°, 
DA LEI 10.259/2001. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. LEIS 9.678/1998, 11.087/2005 E 
11.344/2006. AUSÊNCIA DE CARÁTER GERAL. TRATAMENTO 
DIFERENCIADO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. INCIDENTE ACOLHIDO PARA QUE 
PREVALEÇA A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO STJ. 1. Preliminares 
rejeitadas. A discussão acerca da extensão da GED aos inativos é de caráter 
infraconstitucional, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ARE 
763169 AgR, Relator(a):  Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 
12/11/2013, DJe 26/11/2013; ARE 763871 AgR, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, 
Primeira Turma, julgado em 08/10/2013, Dje 27/11/2013; ARE 691746 AgR, 
Relator(a):  Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 13/08/2013, Dje 
26/08/2013; RE 582273 AgR, Relator(a):  Min. Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, julgado em 27/03/2012, Dje 10/04/2012). 2. É firme o entendimento no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que é legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, no 
que tange à percepção da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída 
pela Lei 9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação, cujo percentual 
depende da produtividade do servidor em atividade. 3. Precedentes: AI 853473 
AgR-AgR-ED, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma do STF, julgado em 
30/10/2012, Dje 26/11/2012; RE 409972 AgR, Rel.  Min. Sepúlveda Pertence, 
Primeira Turma do STF, julgado em 16/12/2004, DJ 25/02/2005; RE 404278 
AgR, Rel.  Min. Carlos Velloso, Segunda Turma do STF, julgado em 01/03/2005, 
DJ 08/04/2005; AgRg no AREsp 634.973/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma do STJ, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; 
AgRg no REsp 1430169/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma do 
STJ, julgado em 02/09/2014, DJe 09/09/2014; EDcl no AgRg no AREsp 
423.193/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma do STJ, julgado 
em 20/02/2014, DJe 27/02/2014; AgRg no REsp 1441998/SE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma do STJ, julgado em 05/06/2014, DJe 24/06/2014; 
AgRg no REsp 1353025/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/05/2014, DJe 23/05/2014; AgRg no AREsp 423.193/PB, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma do STJ, julgado em 03/12/2013, 
DJe 10/12/2013; AgRg no REsp 1287077/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma do STJ, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012; AgRg no REsp 
1323755/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma do STJ, 
julgado em 21/06/2012, DJe 27/06/2012; AgRg no REsp 1273744/RS, Rel. 
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Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma do STJ, julgado em 06/03/2012, DJe 
19/03/2012; REsp 1240221/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 07/02/2012, DJe 16/02/2012; AgRg no REsp 949.547/SE, Rel. 
Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta 
Turma do STJ, julgado em 21/06/2011, DJe 03/08/2011; AgRg no REsp 
1056778/PR, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma do STJ, julgado em 
10/03/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 517.746/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma do STJ, julgado em 19/04/2007, DJ 
14/05/2007. 4. A Lei 11.087/05, resultante da conversão da Medida Provisória 
208/2004, não modificou a natureza pro labore faciendo da GED, porquanto 
trouxe apenas alteração nos pontos a serem atribuídos a ativos e inativos, 
preservando-se a diferenciação estabelecida na Lei 9.7984/1998, inclusive quanto 
aos servidores docentes cedidos. 5. Incidente de uniformização acolhido para que 
prevaleça a jurisprudência desta Corte.

Desta feita, nenhuma censura, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2012/0257298-5 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    9.645 / MT

Números Origem:  00219923820084013600  200836009025482  21923820084013600

PAUTA: 26/10/2016 JULGADO: 09/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S) - MG052688 
REQUERIDO : PEDRO NOVIS NEVES E OUTROS
ADVOGADO : IONÍ FERREIRA CASTRO E OUTRO(S) - MT004298 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO NOVIS NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : IONÍ FERREIRA CASTRO E OUTRO(S) - MT004298 

 VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - DF026778 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S) - MG052688 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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